
COOPERATIVA DE PRODUTORES DE CANA-DE-AÇÚCAR, AÇÚCAR E ÁLCOOL DO ESTADO DE SÃO PAULO
CNPJ nº 61.149.589/0001-89

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Associados,
Levamos à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício encerrado em 31 de março de 2020. � A  Administração

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2020 E 2019 (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2020 2019 2020 2019
Sobras do exercício apropriadas aos cooperados 6.150.197 3.854.468 6.150.197 3.854.468
	 Ajustado por:
		  Resultado da equivalência patrimonial (5.296) (61) – –
		  Depreciação e amortização 1.584 1.817 1.511 1.751
		  Juros e variação cambial sobre 
			   empréstimos e financiamentos 35.637 50.802 35.637 53.019
		  Valor líquido das baixas de imóveis a comercializar – 22 – 22
		  Aumento da provisão para contingências 274.532 78.200 272.086 76.108
	 Variações nos ativos e passivos
		  Diminuição/(Aumento) de aplicações financeiras 23.969 (332) – –
		  (Aumento) de contas a receber de clientes (193.607) (303.965) (194.739) (302.730)
		  Diminuição/(Aumento) em partes relacionadas 13.575 (18.481) 12.711 (18.480)
		  (Aumento)/Diminuição de estoques (11.752) 12.288 (11.752) 12.288
		  (Aumento)/Diminuição em impostos a recuperar (1.000) 22.302 (913) 22.207
		  (Aumento)/Diminuição em outros créditos (27.564) 1.633 (26.785) 1.662
		  Diminuição/(Aumento) em 
			   adiantamentos a fornecedores 4.098 (6.513) 4.099 (6.512)
		  Aumento em contas de cooperados 425.236 850.872 388.037 824.337
		  (Aumento) em depósitos judiciais (346.528) (9.820) (346.539) (10.300)
		  (Aumento) em despesas antecipadas (52.680) (21.533) (29.230) (18.336)
		  (Aumento)/Diminuição de fornecedores (10.836) 12.742 (10.841) 12.811
		  Aumento/(Diminuição) de salários, 
			   encargos e contribuições sociais 8 (33) 8 (34)
		  (Diminuição)/Aumento de impostos e 
			   contribuições a recolher (81.155) (29.317) (46.323) 2.493
		  Aumento em outras contas a pagar 64.557 45.768 64.713 45.595
		  Juros sobre empréstimos e financiamentos pagos (39.198) (83.289) (39.198) (83.273)
		  Imposto de renda e contribuição social pagos (717) (880) – –
		  Dividendos recebidos – – 550 569
		  Apropriação de sobras:
			   À conta de açúcar e etanol dos cooperados (6.150.197) (3.854.468) (6.150.197) (3.854.468)
	 Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 72.863 602.222 73.032 613.197
	 Fluxos de caixa das atividades de investimento
		  Aplicação de recursos em 
			   propriedade para investimento (55) (306) – –
		  Aplicação de recursos em imobilizado (29) (34) (29) (34)
	 Caixa líquido gerado nas atividades de investimento (84) (340) (29) (34)
	 Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
		  Empréstimos e financiamentos tomados 848.353 787.141 848.353 787.141
		  Pagamentos de empréstimos e financiamentos (922.160) (1.414.550) (922.160) (1.427.437)
	 Caixa líquido (usado)/gerado nas 
		  atividades de financiamentos (73.807) (627.409) (73.807) (640.296)
	 (Decréscimo) líquido em caixa e 
		  equivalentes de caixa (1.028) (25.527) (804) (27.133)
	 Demonstração da variação em caixa e 
		  equivalentes de caixa
		  No final do exercício 2.768 3.796 1.126 1.929
		  No início do exercício 3.796 29.323 1.929 29.062
	 (Decréscimo) líquido em caixa e 
		  equivalentes de caixa (1.028) (25.527) (804) (27.133)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE MARÇO DE 2020 E 2019 (Em milhares de Reais)
Consolidado Controladora

Ativos Nota 2020 2019 2020 2019
Caixa e equivalentes de caixa 6 2.768 3.796 1.126 1.929
Aplicações financeiras 7 541 – – –
Contas a receber de clientes 8 1.113.255 919.648 1.112.575 917.836
Dividendos a receber 21 – – 465 550
Contas de cooperados: 9
	 Repasses de empréstimos e financiamentos 464.850 595.171 464.850 595.171
	 Repasses de impostos e contribuições – – – –
	 Contas a receber de cooperados 36.456 35.801 – –
Estoques 10 103.217 91.465 103.217 91.465
Impostos a recuperar 11 15.691 14.844 15.190 14.340
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 11 34.251 34.129 29.737 29.707
Adiantamentos a fornecedores 3.628 7.726 3.626 7.725
Despesas antecipadas 118.780 66.100 89.066 59.836
Outros créditos 71.938 52.500 71.846 52.414
Total do ativo circulante 1.965.375 1.821.180 1.891.698 1.770.973
Ativo não circulante
Aplicações financeiras 7 – 24.510 – –
Contas de cooperados: 9
Movimento 2.158.488 2.111.004 2.158.488 2.111.004
Repasses de impostos e contribuições 569.534 633.892 569.534 633.892
Repasses de empréstimos e financiamentos 395.636 392.631 395.636 392.631
Contas a receber de cooperados 133.997 166.255 – –
Depósitos judiciais 18 735.460 388.932 715.036 368.497
Outros créditos 8.126 8.126 7.443 7.353
Impostos a recuperar 11 19.688 19.657 19.690 19.657
Propriedade para investimento 12 5.019 5.038 – –
Investimentos 13 5 5 229.715 235.475
Imobilizado 14 13.213 14.694 13.212 14.694
Total do ativo não circulante 4.039.166 3.764.744 4.108.754 3.783.203
Total dos ativos 6.004.541 5.585.924 6.000.452 5.554.176

Consolidado Controladora
Passivos Nota 2020 2019 2020 2019
Fornecedores 15 72.980 83.815 72.591 83.431
Empréstimos e financiamentos 16 361.350 441.723 361.350 441.723
Contas de cooperados: 9
	 Açúcar e etanol 1.169.364 834.782 1.169.364 834.782
	 Limitadora de crédito 208.465 347.681 208.465 347.681
Salários, encargos e contribuições sociais 62 54 55 47
Impostos e contribuições a recolher 17 190.749 232.272 150.485 193.144
Adiantamentos de clientes 6.070 628 6.070 628
Outras contas a pagar 182.382 117.818 182.276 117.556
Total do passivo circulante 2.191.422 2.058.773 2.150.656 2.018.992
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 16 40.015 37.010 407.543 410.133
Impostos e contribuições a recolher 17 135.732 176.081 – 3.664
Provisão para contingências 18 1.284.670 1.010.138 1.089.595 817.509
Receitas eventuais a ratear: 9
	 Contas de cooperados 2.264.718 2.210.642 2.264.718 2.210.642
Passivo fiscal diferido 44 44 – –
Total do passivo não circulante 3.725.179 3.433.915 3.761.856 3.441.948
Patrimônio líquido 22
Capital social 464 464 464 464
Reservas de fundos cooperativos 20 20 20 20
Reservas de equalização 66.745 66.745 66.745 66.745
Reservas de resultados em empresas ligadas 20.711 26.007 20.711 26.007
Total do patrimônio líquido 87.940 93.236 87.940 93.236
Total do passivo 5.916.601 5.492.688 5.912.512 5.460.940
Total dos passivos e patrimônio líquido 6.004.541 5.585.924 6.000.452 5.554.176

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DA CONTA “SOBRAS E PERDAS”
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2020 E 2019 (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
Nota 2020 2019 2020 2019

Receita 23 13.248.138 11.192.809 13.244.773 11.189.680
Custo dos produtos vendidos 24 (9.213.503) (7.960.548) (9.213.503) (7.960.548)
Sobras do exercício antes das 
	 (despesas) receitas operacionais 4.034.635 3.232.261 4.031.270 3.229.132
Despesas de vendas 24 (7.422) (6.627) (7.422) (6.627)
Despesas administrativas 24 (362.874) (157.301) (356.765) (151.672)
Outras receitas 25 2.788.100 910.471 2.787.996 908.286
Outras despesas 26 (270.205) (90.073) (268.443) (87.365)
Sobras antes das receitas (despesas) financeiras 
	 líquidas e equivalência patrimonial e impostos 6.182.234 3.888.731 6.186.636 3.891.754
Receita financeira 27 9.989 15.738 2.786 2.932
Despesa financeira 27 (46.221) (49.220) (39.218) (40.212)
Receitas (despesas) financeiras líquidas (36.232) (33.482) (36.432) (37.280)
Resultado da equivalência patrimonial 13 – – (5.296) (61)
Sobras líquidas antes dos efeitos fiscais 6.146.002 3.855.249 6.144.908 3.854.413
Imposto de renda e contribuição social correntes (1.094) (836) – –
Sobras do exercício antes das 
	 retenções e apropriações 6.144.908 3.854.413 6.144.908 3.854.413
Retenções do resultado
A resultado de empresas ligadas 5.296 61 5.296 61
A reserva e fundos cooperativos (7) (6) (7) (6)
Sobras do exercício apropriadas aos cooperados 6.150.197 3.854.468 6.150.197 3.854.468

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2020 E 2019 (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
2020 2019 2020 2019

Resultado do período 6.150.197 3.854.468 6.150.197 3.854.468
	 Resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente total 6.150.197 3.854.468 6.150.197 3.854.468

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeirasDEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2020 E 2019 (Em milhares de Reais)

Reservas

Capital  
social

Reservas e  
fundos co- 
operativos

Equali- 
zação

Resultados  
em empre- 

sas ligadas

Sobras  
acumu- 

ladas Total
Em 2018 464 18 66.745 26.068 – 93.295
Baixa de capital - desligamento 
	 quadro associativo – – – – – –
Equivalência patrimonial em controladas – – – (61) – (61)
Constituição de reserva técnica – 2 – – – 2
Sobras do exercício – – – – 3.854.468 3.854.468
Apropriação das sobras:
	 À conta de açúcar e 
		  etanol dos cooperados – – – – (3.854.468) (3.854.468)
Em 2019 464 20 66.745 26.007 – 93.236
Integralização de capital – – – – – –
Baixa de capital – – – – – –
Equivalência patrimonial em controladas – – – (5.296) – (5.296)
Constituição de fundos cooperativos – – – – – –
Sobras do exercício – – – – 6.150.197 6.150.197
Apropriação das sobras:
	 À conta de açúcar e 
		  etanol dos cooperados – – – – (6.150.197) (6.150.197)
Em 2020 464 20 66.745 20.711 – 87.940

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional
A Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo (Cooperativa) 
tem sede na capital do Estado de São Paulo, é uma sociedade cooperativa de responsabilidade limitada 
que tem por objetivo orientar e integrar as atividades operacionais e econômicas dos seus cooperados, 
bem como facilitar a utilização recíproca de serviços. Para tanto, de acordo com o estabelecido em seu 
estatuto e no contrato de adesão dos cooperados, a entidade pode praticar as seguintes atividades: 
Recebimento de seus cooperados e comercialização, por conta destes, de toda a produção de cana-de-
açúcar, açúcar, melaço, etanol e de seus respectivos subprodutos; Financiamento da produção dos 
cooperados, mediante a concessão de adiantamentos proporcionais aos valores dos produtos entregues 
para comercialização; Rateio das margens obtidas na comercialização dos produtos, efetuado por conta 
dos cooperados; Aquisição de insumos e utilidades necessários às atividades agrícolas e industriais de 
seus cooperados, na defesa de seus interesses econômicos e financeiros; Fornecimento de assistência 
tecnológica e administrativa de interesse de seus cooperados; e Participação nos processos de obtenção 
de financiamentos necessários à manutenção do capital de giro de seus cooperados, constituindo-se 
co-responsável dentro dos limites previamente autorizados. Impacto do Coronavírus (COVID-19) nas 
Demonstrações financeiras: A epidemia de Covid-19 trouxe aos mercados em geral (financeiro, de 
câmbio e de commodities) significativa volatilidade, com impactos diretos de redução de consumo e 
também um clima de grande incerteza sobre o futuro. Por ter tido início de maneira mais relevante no 
Brasil, somente na segunda quinzena de Março/2020 (último mês da safra), teve pouco efeito nas 
operações da Companhia, que continuou operando normalmente. Mesmo assim, uma série de ações 
foram tomadas de maneira imeditada pela Companhia, para um gerenciamento estruturado do ambiente 
de negócios neste contexto. Foi constituído um comitê de contingência, além da viabilização do trabalho 
remoto para 100% dos funcionários administrativos e algumas medidas rigorosas foram tomadas para 
preservar a saúde e o bem-estar de todos colaboradores. Estas ações foram compartilhadas com as 
Usinas associadas. Houve a doação através da UNICA de 1 milhão de litros de etanol. A Cooperativa 
contribui com 300 mil litros em uma ação conjunta com suas usinas associadas para diversos estados 
do Centro-Sul. A direção da Cooperativa acompanha atentamente a todos os eventos e desdobramentos 
relacionados ao COVID-19 tomando as medidas necessárias para a apropriada gestão e minimização 
de potenciais impactos aos negócios.
2. Entidades da Cooperativa

Cidade/
Estado -

Participação  
acionária  

direta

Participação  
acionária  
indireta

Controlada País Principais atividades 2020 2019 2020 2019
Arrepar 
Participações 
S.A.

São Paulo/ 
SP - Brasil

Arrendamento de bens, prestação de 
serviços e participação em outras entida-
des. 99,99% 99,99% – –

Imocop Em-
preendimen-
tos e Partici-
pações S.A.

São Paulo/ 
SP - Brasil

Administração, por conta própria ou de 
terceiros, de bens e imóveis, podendo 
comprar e vender, arrendar e dar arrenda-
mento, receber e dar parceria, locar mó-
veis, imóveis e equipamentos em geral e 
a participação em outras entidades. 69,42% 69,42% 30,58% 30,58%

3. Base de preparação
a. Declaração de conformidade: As presentes demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram preparadas em conformidade às práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os 
pronunciamentos contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC BRGAAP. A emissão das demonstrações financeiras foi 
autorizada pela Diretoria em 22 de maio de 2020. Detalhes sobre as políticas contábeis da Cooperativa 
estão apresentadas na nota explicativa 5. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, são evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na 
sua gestão. b. Moeda funcional e de apresentação: Essas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Cooperativa e de suas 
controladas. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. c. Uso de estimativas e julgamento: A 
preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Cooperativa requer que a 
Administração faça julgamentos, use estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados 
de receitas, despesas, ativos e passivos, incluindo passivos contingentes. Contudo, a incerteza relativa 
a esses julgamentos, premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste 
significativo ao valor contábil de certos ativos e passivos em exercícios futuros. As estimativas e 
premissas são revisadas de maneira contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. As principais estimativas, premissas e julgamentos contábeis significativos são: vida 
útil de ativo imobilizado (nota explicativa 5.j.iv), propriedade para investimento (nota explicativa 12), 
provisão para contingência (nota explicativa 18), instrumento financeiro (nota explicativa 19), 
arrendamentos mercantis operacionais (nota explicativa 29) e créditos tributários de imposto de renda e 
contribuição social (nota explicativa 28). d. Mensuração do valor justo: Diversas políticas e divulgações 
contábeis da Cooperativa requerem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos 
financeiros como para os não financeiros. A Cooperativa utiliza dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível e os valores justos são classificados hierarquicamente, conforme técnicas de avaliação, 
da seguinte forma: Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
e idênticos. Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o 
ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Para este exercício social 
não há avaliações a valor justo realizadas pela Cooperativa que se enquadram no Nível 3 definido pelo 
CPC 40 (item 27A.c.). A Cooperativa reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor 
justo no final do exercício das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Os valores 
justos têm sido determinados para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos 
abaixo. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos 
valores justos são divulgadas nas notas explicativas específicas àquele ativo ou passivo. 
4. Base de mensuração
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico 
com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio das “sobras e perdas”, 
reconhecidos nos balanços patrimoniais.
5. Principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas com a finalidade de 
cumprimento dos pronunciamentos técnicos - CPCs. As políticas contábeis têm sido aplicadas de 
maneira consistente pelas entidades da Cooperativa. a. Mudanças nas principais políticas contábeis: 
(i) CPC 06(R2)/IFRS 16 Operações de Arrendamento Mercantil: Aspectos gerais: A Companhia 
aplicou, a partir de 1º de abril de 2019, o CPC 06(R2), que introduz um único modelo de arrendamento, 
substituindo o conceito de classificação entre arrendamento mercantil operacional e financeiro. O 
principal objetivo é definir se existe um arrendamento nos contratos ou se o contrato é uma prestação de 
serviço. Após esta definição, se um contrato contiver um arrendamento, deverá ser contabilizado no 
ativo, a ser depreciado e no passivo com apropriação de encargos financeiros. O arrendamento está 
presente em um contrato se o contrato incluir ambas as condições a seguir: Um ativo identificável 
especificado explicitamente ou implicitamente. Neste caso, o fornecedor não tem a prática de substituir 
o ativo, ou a substituição não traria nenhum benefício econômico para o fornecedor. O direito de controle 
do uso do ativo durante o contrato. Neste caso, a Companhia deve ter autoridade para tomada de 
decisões sobre o uso do ativo e capacidade de obter substancialmente todos os benefícios econômicos 
pelo uso do ativo. O CPC 06(R2) inclui duas isenções de reconhecimento para arrendatários que foram 
aplicadas pela Companhia e suas controladas na adoção inicial em 1º de abril de 2019: arrendamentos 
de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, ou seja, com vigência de até 12 meses. 
Transição: A luz da referida norma contábil, a Companhia não identificou impacto significativo na adoção 
do CPC 06(R2), portanto, a Companhia não reconheceu em ativos e passivos os seus arrendamentos, 
anteriormente reconhecidos como operacionais. (ii) ICPC 22 - Incerteza sobre Tratamentos de 
Tributos sobre o Lucro: A Companhia adotou a interpretação ICPC 22 - Incerteza sobre Tratamentos 
de Tributos sobre o Lucro. A Interpretação trata da contabilização dos tributos sobre o rendimento nos 
casos em que os tratamentos tributários envolvem incerteza que afeta a aplicação do CPC 32. A 
entidade deve determinar se considera cada tratamento tributário incerto separadamente ou em 
conjunto com um ou mais tratamentos tributários incertos. Deve-se seguir a abordagem que melhor 
prevê a resolução da incerteza. A Companhia não identificou impactos na sua adoção. b. Base de 
consolidação: (i) Controladas: As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas 
demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a data em que 
o controle deixa de existir. As políticas contábeis das controladas estão alinhadas com as políticas da 
Cooperativa. Nas demonstrações financeiras individuais da Controladora as informações financeiras das 
controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. (ii) Transações 
eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não 
realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados na preparação das demonstrações 
financeiras consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com as investidas são 
eliminados contra o investimento. As perdas não realizadas também são eliminadas a menos que a 
operação forneça evidências de uma redução ao valor recuperável (impairment) do ativo. c. Receita 
operacional: (i) Comercialização de açúcar e etanol: A receita operacional de comercialização de 
açúcar e etanol no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida 
ou a receber, líquida de devoluções, descontos comerciais e bonificações. A receita operacional é 
reconhecida quando: (a) as partes do contrato aprovarem o contrato (por escrito, verbalmente ou de 
acordo com outras práticas usuais de negócios) e estiverem comprometidas em cumprir suas respectivas 
obrigações; (b) a entidade puder identificar os direitos de cada parte em relação aos bens (ou serviços) 
a serem transferidos; (c) a entidade puder identificar os termos de pagamento para os bens (ou serviços) 
a serem transferidos; (d) o contrato possuir substância comercial (ou seja, espera-se que o risco, a 
época ou o valor dos fluxos de caixa futuros da entidade se modifiquem como resultado do contrato); e 
(e) for provável que a entidade receberá a contraprestação à qual terá direito em troca dos bens ou 
serviços que serão transferidos ao cliente. Ao avaliar se a possibilidade de recebimento do valor da 
contraprestação é provável, a entidade deve considerar apenas a capacidade e a intenção do cliente de 
pagar esse valor da contraprestação quando devido. O valor da contraprestação à qual a entidade tem 
direito pode ser inferior ao preço declarado no contrato se a contraprestação for variável, pois a entidade 
pode oferecer ao cliente uma redução de preço. d. Receitas de arrendamento mercantil operacional: 
São reconhecidas nas “sobras e perdas”, pelo regime de competência. e. Receitas financeiras e 
despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem, substancialmente, receitas de juros de 
aplicações financeiras e sobre cessão de crédito. A receita de juros é reconhecida nas “sobras e perdas”, 
por meio do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem, substancialmente, despesas 
com juros sobre empréstimos, comissões e despesas bancárias e atualizações de contingências 
tributárias. Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou 
produção de um ativo qualificável são mensurados nas “sobras e perdas” por meio do método de juros 
efetivos. f. Moeda estrangeira: (i) Transações em moeda estrangeira: As transações em moeda 
estrangeira são convertidas para Reais (moeda funcional da Cooperativa) utilizando as taxas de câmbio 
nas datas das transações. Os saldos das contas de balanço em moeda estrangeira são convertidos 
pelas taxas de câmbio em vigor na data de encerramento das demonstrações financeiras e os ganhos 
ou perdas de variação cambial são reconhecidos na conta de “sobras e perdas”. Para conversão das 
transações em dólar americano (Dólar) para a moeda funcional da Cooperativa (Real) foram utilizadas 
as seguintes taxas de câmbio, tanto para o Consolidado quanto para a Controladora:

Taxa média anual Taxa à vista de fechamento
2020 2019 2020 2019

R$/USD 4,1170 3,7862 5,1987 3,8967
g. Benefícios a empregados: (i) Plano de contribuição definida: A Cooperativa oferece a seus 
colaboradores um plano de Previdência Privada de Contribuição Definida, com o objetivo de assegurar 

às pessoas a possibilidade de acumularem recursos que garantam uma renda mensal no futuro, 
possibilitando que o empregado mantenha um padrão de vida digno após a aposentadoria. O plano de 
previdência da Cooperativa é acessível a todos os colaboradores e administradores, de forma facultativa. 
O empregado que optar por aderir ao plano poderá optar por duas modalidades: 1- Plano Gerador de 
Benefício Livre (PGBL) ou 2 - Vida Gerador de Benefício Livre (VGBL). Pelas regras aprovadas do plano, 
o empregado pode participar através de contribuições básicas ou suplementares, sendo que a 
Cooperativa contribui em paridade com as contribuições básicas que o empregado fizer, até o limite de 
6% do salário de contribuição. Adicionalmente, o empregado poderá fazer contribuições extraordinárias, 
que não têm contrapartida pela Cooperativa. (ii) Participação nos lucros e bônus: A participação dos 
colaboradores nos lucros e a remuneração variável dos executivos estão vinculadas ao alcance de 
metas operacionais e financeiras. A Cooperativa reconhece um passivo e uma despesa alocados ao 
custo de produção e às despesas gerais e administrativas, quando atingidas estas metas. h. Imposto de 
renda e contribuição social: No Consolidado o imposto sobre a renda é computado sobre o lucro 
tributável pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem R$ 240 no 
exercício de 12 meses, enquanto a contribuição social é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro 
tributável, reconhecidos pelo regime de competência. Além disso, pode-se efetuar a compensação de 
prejuízos fiscais e de base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável anual. A 
despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. O 
imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos nas “sobras e perdas”. i. Estoques: Os estoques 
de açúcar e etanol produzidos pelos cooperados estão valorizados a preços de transferência para a 
Cooperativa na data do balanço e não excedem o valor realizável líquido. O valor realizável líquido é o 
preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzidos dos custos estimados de conclusão 
e despesas estimadas necessárias para efetuar vendas. j. Imobilizado: (i)  Reconhecimento e 
mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzido de depreciação acumulada. O custo do imobilizado inclui gastos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos inclui: materiais e mão de obra direta; 
quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condições necessárias de operação, 
desmontagem e restauração do local onde estes ativos estão localizados; e custos de empréstimos 
sobre ativos qualificáveis. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela 
comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são 
reconhecidos líquidos dentro de outras receitas/despesas operacionais nas “sobras e perdas”. 
(ii) Reclassificação para propriedade para investimento: Quando o uso da propriedade muda de 
ocupada pelo proprietário para propriedade para investimento, a propriedade é remensurada ao seu 
valor justo e reclassificada como propriedade para investimento. Qualquer aumento resultante desta 
remensuração é reconhecida nas “sobras e perdas” na medida em que o ganho reverta perda anterior 
por redução ao valor recuperável (impairment) dessa propriedade, o que não pode exceder o valor 
contábil inicialmente reconhecido (líquido de depreciação). Caso haja aumento remanescente o mesmo 
é reconhecido em ajustes de avaliação patrimonial, como parte de outros resultados abrangentes. 
Qualquer diminuição é reconhecida nas “sobras e perdas”. (iii) Custos subsequentes: O custo de 
reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável 
que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Cooperativa e que o 
seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto 
por outro e o custo de manutenção são contabilizados nas “sobras e perdas” do exercício conforme 
incorridos. (iv) Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que estão 
disponíveis para uso, ou no caso de ativos construídos internamente, a partir do dia em que a construção 
é finalizada e o ativo esta disponível para uso. A depreciação é reconhecida nas “sobras e perdas” 
utilizando-se o método linear em relação às vidas úteis estimadas. A depreciação é calculada sobre o 
valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor 
residual. As taxas médias anuais ponderadas estimadas para o exercício corrente e comparativo são 
as seguintes:

Taxa média anual ponderada
2020 e 2019

Consolidado Controladora
Máquinas e equipamentos 8,97% 8,98%
Equipamentos de processamento de dados 20,00% 20,00%
Móveis e utensílios 9,78% 9,78%
Benfeitorias em propriedade de terceiros 5,28% 5,28%
Veículos 20,00% 20,00%
Outros 9,88% 9,88%
O método de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de 
exercício e eventuais ajustes são reconhecidos como mudanças de estimativas contábeis. k. Propriedade 
para investimento: Propriedade para investimento é a propriedade mantida para auferir receita de 
aluguel ou para valorização de capital ou para ambos, mas não para venda no curso normal dos 
negócios, utilização na produção ou fornecimento de produtos ou serviços ou para propósitos 
administrativos. A propriedade para investimento é inicialmente mensurada pelo custo e 
subsequentemente, quando relevante, ao valor justo, sendo que quaisquer alterações no valor justo são 
reconhecidas nas “sobras e perdas”. O custo inclui despesa que é diretamente atribuível à aquisição de 
uma propriedade para investimento. O custo da propriedade para investimento construída pelo 
proprietário inclui os custos de material e mão de obra direta, qualquer custo diretamente atribuído para 
colocar essa propriedade para investimento em condição de uso conforme o seu propósito e os juros 
capitalizados dos empréstimos. l. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração 
inicial: O contas a receber de clientes e os empréstimos e financiamentos são reconhecidos inicialmente 
na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo 
financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento 
significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não 
mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR), os custos de transação que são diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo 
de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração 
subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) ou a valor justo por meio 
das “sobras e perdas” (VJR). Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao 
reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos 
financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do 
período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado 
ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir: • é mantido dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. A classificação dos ativos financeiros 
na Companhia é mensurada pelo custo amortizado devido aos fluxos de caixa serem somente do 
pagamento do principal e juros. Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (VJORA) se atender ambas as condições a seguir: • é mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto 
pela venda de ativos financeiros; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de 
caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No 
reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para 
negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no 
valor justo por meio das “sobras e perdas” (VJR) do investimento em outros resultados abrangentes 
(VJORA). Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos financeiros não 
classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA), conforme descrito acima, são classificados como ao valor justo por meio das 
“sobras e perdas” (VJR). Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. Os passivos financeiros foram 
classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio das “sobras e perdas” 
(VJR). Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio das “sobras e 
perdas” (VJR) caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado 
como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor 
justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são 
subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa 
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (iii)  Desreconhecimento de um ativo 
financeiro: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos 
fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem 
transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que 
transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os 
riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. 
(iv)  Desreconhecimento de um passivo financeiro: A Companhia desreconhece um passivo 
financeiro quando sua obrigação contratual é liquidada, cancelada ou expira. A Companhia também 
desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo 
modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos 
termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a 
diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não 
transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. m. Capital Social: O capital 
social é dividido em lotes e quotas-partes que variam de acordo com o número de cooperados, pessoas 
físicas e jurídicas, conforme apresentado na Nota Explicativa nº 22. n. Redução ao valor recuperável 
de ativos (Impairment): A Cooperativa revisa a cada data de apresentação para apurar se há evidência 
de perda no valor recuperável, e sempre que houver evidência objetiva de que tenha ocorrido um evento 
de perda após o reconhecimento inicial do ativo, e que o evento de perda tenha um efeito negativo nos 
fluxos de caixa futuros projetados que possam ser estimados de uma maneira confiável. Ao avaliar a 
perda de valor recuperável de forma coletiva a Cooperativa utiliza tendências históricas da probabilidade 
de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o 
julgamento da Administração quanto às premissas se as condições econômicas e de crédito atuais são 
tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências 
históricas. As provisões para perdas estimadas dos recebíveis advindos da carteira comercial de contas 
a receber são reconhecidas nas “sobras e perdas” do exercício por meio da rubrica “Despesas de 
Vendas” como Perdas de Créditos Esperadas em cada exercício de avaliação do valor recuperável, 
conforme CPC 48 - “Instrumentos Financeiros”. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de 
caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, 
os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes por meio da taxa de 
desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao exercício de 
recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo ou UGC (Unidade Geradora de Caixa). Os 
ativos corporativos da Cooperativa não geram entradas de caixa individualmente. Caso haja a indicação 
de que um ativo corporativo demonstre uma redução no valor recuperável, o valor recuperável é alocado 
para a UGC ou grupo de UGCs ao qual o ativo corporativo pertence numa base razoável e consistente. 
Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder 
o seu valor recuperável. Perdas de valor são reconhecidas nas “sobras e perdas” do exercício. Perdas no 
valor recuperável relacionadas às UGCs são alocadas inicialmente para reduzir o valor contábil de 
qualquer ágio alocado às UGCs, e então, se ainda houve perda remanescente, para reduzir o valor 
contábil dos outros ativos dentro da UGC ou grupo de UGCs em uma base “pro rata”. o. Arrendamentos: 
A Companhia aplicou o CPC 06(R2)/IFRS 16 utilizando a abordagem retrospectiva modificada e, 
portanto, as informações comparativas não foram reapresentadas e continuam a ser apresentadas 
conforme o CPC 06(R1)/IAS 17 e ICPC 03/IFRIC 4. Os detalhes das políticas contábeis conforme CPC 
06(R1)/IAS 17 e ICPC 03/IFRIC 4 são divulgados separadamente. Políticas contábeis aplicáveis a 
partir de 1 de abril de 2019: Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o 
direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. 
Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, a Companhia 
utiliza a definição de arrendamento no CPC 06(R2)/IFRS 16. (i) Arrendador: O Grupo subarrendou 
algumas de suas propriedades. De acordo com o CPC 06(R1)/IAS 17, os contratos de arrendamento e 
subarrendamento foram classificados como arrendamentos operacionais. Na transição para o CPC 
06(R2)/IFRS 16, os ativos de direito de uso reconhecidos a partir dos arrendamentos são apresentados 
em propriedades para investimento e mensurados pelo valor justo nessa data. O Grupo avaliou a 
classificação dos contratos de subarrendamento com referência ao ativo de direito de uso, e não ao ativo 
subjacente, e concluiu que eles são arrendamentos operacionais de acordo com o CPC 06(R2)/IFRS 16. 
O Grupo também celebrou um subarrendamento durante 2019, que foi classificado como arrendamento 
financeiro CPC 06 (R2)/IFRS 16. O Grupo aplicou o CPC 47/IFRS 15 Receita de contrato com cliente 
para alocar a contraprestação no contrato para cada componente de arrendamento e não arrendamento. 
p. Provisões: Uma provisão é reconhecida se, em função de um evento passado, a Cooperativa tem 
uma obrigação legal ou construtiva presente que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável 
que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. q. Apuração das sobras ou perdas: 
As “sobras e perdas” das operações efetuadas por conta de cooperados são apuradas em conformidade 
com o regime de competência. As “sobras e perdas” apuradas por conta de cooperados são registradas 
diretamente no balanço patrimonial, na conta “Cooperados - Açúcar e Etanol”, de acordo com o rateio 
efetuado na medida da comercialização da safra pela Cooperativa, seguindo o regime de competência. 
r. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas para 
os exercícios iniciados após 1º de abril de 2020. O Grupo não adotou essas normas na preparação 
destas demonstrações financeiras. As seguintes normas alteradas e interpretações não deverão ter um 
impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia - Alterações nas referências à 
estrutura conceitual nas normas IFRS. - Definição de um negócio (alterações ao CPC 15/IFRS 3). - 
Definição de materialidade (emendas ao CPC 26/IAS 1 e CPC 23/IAS 8). - IFRS 17 Contratos de Seguros.

6. Caixa e equivalentes de caixa
Consolidado Controladora
2020 2019 2020 2019

Banco - conta movimento 2.768 2.234 1.126 1.929
Aplicações financeiras – 1.562 – –
Total 2.768 3.796 1.126 1.929
Para mais informações sobre a exposição da Cooperativa a riscos de taxa de juros, moeda estrangeira 
e liquidez, veja Nota Explicativa nº 19.
7. Aplicações financeiras
A controlada Imocop Empreendimentos e Participações S.A. possui o montante de R$ 542 de aplicações 
financeiras em 31 de março de 2020, remunerados substancialmente a 98% da variação do CDI-CETIP 
(Certificado de Depósito Interbancário), com prazo de 2 anos, possuindo liquidez diária e a possibilidade 
de resgate imediato.
8. Contas a receber de clientes

Nota Consolidado Controladora
2020 2019 2020 2019

Mercado interno 117.432 111.853 117.307 110.563
Partes relacionadas 21 995.823 807.795 995.268 807.273
Total do ativo circulante 1.113.255 919.648 1.112.575 917.836
A exposição da Cooperativa a riscos de crédito, bem como as médias das idades dos saldos, risco de 
moeda e perdas por redução no valor recuperável relacionadas às contas a receber de clientes, são 
divulgadas na Nota Explicativa nº 19. As contas a receber de clientes são classificadas como recebíveis 
demonstrados ao custo amortizado. A Cooperativa avaliou o ajuste a valor presente, com a taxa de 
mercado CDI - Certificado de Depósito Interbancário, dos seus saldos de contas a receber de cliente em 
31 de março de 2020 e 2019 e concluiu que os valores se equiparam substancialmente aos valores 
contábeis apresentados no balanço. Os critérios para avaliação das “perdas de crédito esperadas” estão 
divulgados na Nota Explicativa nº 5 item n.
9. Contas de cooperados

Consolidado Controladora
2020 2019 2020 2019

Ativo circulante
Repasses de financiamentos e empréstimos (i) 464.850 595.171 464.850 595.171
Contas a receber de cooperados (vi) 36.456 35.801 – –
Ativo não circulante
Movimento (iv) 2.158.488 2.111.004 2.158.488 2.111.004
Repasses de impostos e contribuições (ii) 569.534 633.892 569.534 633.892
Repasses de empréstimos e financiamentos (i) 395.636 392.631 395.636 392.631
Contas a receber de cooperados (vi) 133.997 166.255 – –
Passivo circulante
Açúcar e etanol (iii) (1.169.364) (834.782) (1.169.364) (834.782)
Limitadora de crédito (v) (208.465) (347.681) (208.465) (347.681)
Passivo não circulante
Receitas eventuais a ratear (iv) (2.264.718) (2.210.642) (2.264.718) (2.210.642)
(i) Refere-se aos valores de empréstimos e financiamentos repassados aos cooperados garantidos por 
letra de câmbio e carta de fiança bancária. O saldo compreende o valor principal corrigido pelas taxas 
de captação dos empréstimos e financiamentos tomados junto às instituições financeiras até a data do 
encerramento do exercício. (ii) Refere-se a valores de contingências e impostos e contribuições a 
recolher, parcelamentos repassados aos cooperados, garantidos por letra de câmbio e carta de fiança 
bancária. O saldo compreende o valor principal, corrigido pela taxa Selic. (iii) Refere-se ao saldo a pagar 
por conta de produtos transferidos dos cooperados para liquidação da safra 2020/2021. (iv) Refere-se a 
créditos de cooperados que estão sendo pleiteados judicialmente desde 1982. Os saldos registrados em 
“Conta de cooperados - Movimento”, no ativo não circulante, e em “Receitas eventuais a ratear”, no 
passivo não circulante, foram ajustados na safra 1998/1999 pelos valores máximos a serem obtidos em 
juízo, após vencidas as etapas judiciais de garantia e execução. A partir de então, o saldo está sendo 
corrigido com base no índice de atualização monetária dos débitos judiciais do Tribunal de Justiça 
(DEPRE). A exigibilidade do saldo registrado no passivo está condicionada à realização do saldo 
registrado no ativo, sujeito ao desfecho e à liquidação dos processos em andamento. (v) Refere-se aos 
valores retidos na conta “Limitadora de crédito” para manter os empréstimos tomados pelos cooperados 
dentro dos limites de crédito estipulados pela carta-circular que regulamenta essas operações. 
(vi) Refere-se aos valores a receber pela controlada Arrepar Paticipações S.A. junto aos cooperados 
garantidos por notas promissórias e carta de fiança bancária para fazer face ao pagamento dos 
compromissos assumidos pela controlada junto ao programa instituído pela lei 11.941/2009. O saldo 
compreende o valor principal corrigido pela taxa Selic e tem seus vencimentos em até 55 meses.
10. Estoques

Consolidado Controladora
2020 2019 2020 2019

Açúcar 11.406 3.048 11.406 3.048
Etanol 11.540 1.606 11.540 1.606
Frete, embalagem e outros 80.271 86.811 80.271 86.811
Total 103.217 91.465 103.217 91.465
A Cooperativa mantém estoques em garantia para empréstimos e financiamentos de suas partes 
relacionadas, conforme apresentado na Nota Explicativa nº 21.
11. Impostos a recuperar

Consolidado Controladora
2020 2019 2020 2019

ICMS 17.411 18.498 11.680 12.767
PIS 626 280 626 280
COFINS 2.883 1.291 2.883 1.291
IPI 8.088 8.057 5.495 5.463
CIDE 14.195 14.195 14.195 14.195
Outros 2 6 1 1
Provisão para perdas - ICMS/IPI (7.826) (7.826) – –
Total impostos a recuperar 35.379 34.501 34.880 33.997
	 Impostos a recuperar - CP 15.691 14.844 15.190 14.340
	 Impostos a recuperar - LP 19.688 19.657 19.690 19.657
Imposto de renda 35.319 35.224 29.737 29.707
Contribuição social 891 864 – –
Provisão para perdas - IRPJ (1.959) (1.959) – –
Total imposto de renda e contribuição social 
	 a recuperar - CP 34.251 34.129 29.737 29.707
Total 69.630 68.630 64.617 63.704
12. Propriedade para investimento

Consolidado Terrenos
Construções e  

Benfeitorias
Imobilizações  

em curso Total
2018 3.380 1.657 – 5.037
Adições – – 306 306
2019 3.380 1.657 306 5.343
Adições – – 54 54
Transferências – 360 (360) –
2020 3.380 2.017 – 5.397
Depreciações
2018 – (239) – (239)
Depreciações do exercício – (66) – (66)
2019 – (305) – (305)
Depreciações do exercício – (73) – (73)
2020 – (378) – (378)
Valor líquido contábil
Em 2019 3.380 1.352 306 5.038
Em 2020 3.380 1.639 – 5.019
A controlada Imocop Empreendimentos e Participações S.A., possui os seguintes imóveis mantidos 
como propriedades para investimento: Estação Experimental em Camamu - BA, Centro de Tecnologia 
em Piracicaba - SP e Fazenda em Paulínia - SP, por meio de arrendamento mercantil operacional. Os 
dois primeiros imóveis tiveram o arrendamento renovado, passando a vigorar até agosto de 2028, para 
a Fazenda em Paulínia o prazo deste arrendamento é de cinco anos/safra. Renovações subsequentes 
podem ocorrer, caso as partes cheguem a um acordo. Nenhum aluguel contingente é cobrado. A 
controlada Imocop Empreendimentos e Participações S.A. construiu um Sistema de Combate a Incêndio 
na unidade arrendada ao Centro de Tecnologia em Camamu - BA no valor de R$ 306. A administração 
entende que o valor de mercado dos bens é o valor de custo líquido da depreciação, uma vez que 
benfeitorias destes ativos são realizadas pelo arrendatário. Desta forma a administração não submeteu 
tais bens para avaliação do valor de mercado. Os imóveis são depreciados linearmente e possuem vida 
útil média ponderada de 4% ao ano.
13. Investimentos

Consolidado Controladora
2020 2019 2020 2019

Investimentos avaliados pelo 
	 método de equivalência patrimonial:
	 Imocop Empreendimentos e Participações S.A. – – 49.335 47.840
	 Arrepar Participações S.A. – – 180.377 187.632
Outros investimentos não consolidados - 
	 avaliados pelo valor justo:
	 Outros investimentos 5 5 3 3
Total investimentos 5 5 229.715 235.475



COOPERATIVA DE PRODUTORES DE CANA-DE-AÇÚCAR, AÇÚCAR E ÁLCOOL DO ESTADO DE SÃO PAULO
CNPJ nº 61.149.589/0001-89

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de Reais)

A Cooperativa registrou uma perda de R$ 5.296 no exercício findo em 31 de março de 2020 (perda de R$ 61 em 31 de março de 2019) de equivalência patrimonial de suas controladas nas demonstrações 
financeiras individuais. Nenhuma das controladas contabilizadas tem suas ações negociadas em Bolsa de Valores. O quadro abaixo apresenta um sumário das informações financeiras em suas controladas:

Parti- 
cipação

Quantidade  
de ações

Ativos  
Circulantes

Ativos não  
circulantes

Total de  
ativos

Passivos  
circulantes

Passivos não  
circulantes

Total de  
passivos

Patrimônio  
líquido Receitas

Outras receitas  
e despesas

Lucro ou  
prejuízo

Equivalência  
patrimonial

2019
Arrepar Participações S.A. 99,99% 334.281.640 47.324 544.927 592.251 39.574 365.046 404.620 187.631 14.492 (16.870) (2.378) (2.377)
Imocop Empreendimentos Participações S.A. 69,42% 171.381.605 3.019 66.939 69.958 207 44 251 69.707 4.649 (1.313) 3.336 2.316

(61)
2020
Arrepar Participações S.A. 99,99% 334.281.640 71.709 506.307 578.016 40.632 357.008 397.640 180.376 7.355 (14.610) (7.255) (7.255)
Imocop Empreendimentos Participações S.A. 69,42% 171.381.605 2.634 69.371 72.005 805 134 939 71.066 4.178 (1.355) 2.823 1.959

(5.296)
14. Ativo imobilizado

Consolidado
Máquinas e  

equipamentos
Equipamentos de  

processamento de dados Veículos
Móveis e  

utensílios Outros
Benfeitorias em  

propriedade de terceiros
Imobilizações  

em curso Total
2018 6.636 6.834 88 719 990 29.837 – 45.104
Adições – – – – – – 34 34
Alienações (5.354) (43) (88) (703) – – – (6.188)
2019 1.282 6.791 – 16 990 29.837 34 38.950
Transferências – 14 – – – – 15 29
Alienação – (3) – – – – – (3)
2020 1.282 6.802 – 16 990 29.837 49 38.976
Depreciações
2018 (6.610) (6.596) (435) (372) (981) (13.676) – (28.670)
Depreciações do exercício (4) (238) – – (2) (1.508) – (1.752)
Alienações 5.332 43 435 356 – – – 6.166
2019 (1.282) (6.791) – (16) (983) (15.184) – (24.256)
Depreciações do exercício – (2) – – (2) (1.506) – (1.510)
Alienação – 3 – – – – – 3
2020 (1.282) (6.790) – (16) (985) (16.690) – (25.763)
Valor líquido contábil
2019 – – – – 7 14.653 34 14.694
2020 – 12 – – 5 13.147 49 13.213

Controladora
Máquinas e  

equipamentos
Equipamentos de  

processamento de dados Veículos
Móveis e  

utensílios Outros
Benfeitorias em  

propriedade de terceiros
Imobilizações  

em curso Total
2018 6.553 6.832 89 719 990 29.837 – 45.020
Adições – – – – – – 34 34
Alienações (5.354) (44) (89) (704) – – – (6.191)
2019 1.199 6.788 – 15 990 29.837 34 38.863
Adições – 14 – – – – 15 29
Alienações – (3) – – – – – (3)
2020 1.199 6.799 – 15 990 29.837 49 38.889
Depreciações
2018 (6.525) (6.591) (435) (373) (980) (13.681) – (28.585)
Depreciações do exercício (6) (238) – – – (1.508) – (1.752)
Alienações 5.332 41 435 358 2 – – 6.168
2019 (1.199) (6.788) – (15) (978) (15.189) – (24.169)
Depreciações do exercício – (2) – – –  (1.506) – (1.508)
Alienaçãoes – 2 – – (2) – – –
2020 (1.199) (6.788) – (15) (980) (16.695) – (25.677)
Valor líquido contábil
2019 – – – – 12 14.648 34 14.694
2020 – 11 – – 10 13.142 49 13.212

As operações de aplicações financeiras são pulverizadas em diversas instituições financeiras, 
consideradas pelo mercado de primeira linha. As contas a receber de clientes estão substancialmente 
concentradas nas operações com a parte relacionada - Copersucar S.A. e não apresentam risco de 
crédito por conta de a parte relacionada possuir uma política de crédito rigorosa e seletiva para seus 
clientes. A despesa com a constituição das perdas de créditos estimadas foram registrada na rubrica 
“Despesas de Vendas” na demonstração da conta “sobras e perdas” do exercício. Quando não existe 
expectativa de recuperação do montante provisionado, os valores creditados na rubrica são realizados 
contra a baixa definitiva do título. Perdas por redução no valor recuperável: O vencimento das contas 
a receber de clientes na data das demonstrações financeiras era:
Consolidado 2020 2019

Bruto Perdas estimadas Bruto Perdas estimadas
Não vencidos 113.019 – 111.847 –
Vencidos há 0-30 dias 635 – – –
Vencidos há 31-120 dias 56 – – –
Acima de 120 dias 3.722 – 6 –
Partes relacionadas 995.823 – 807.795 –
Total 1.113.255 – 919.648 –
Controladora 2020 2019

Bruto Perdas estimadas Bruto Perdas estimadas
Não vencidos 112.894 – 110.559 –
Vencidos há 0-30 dias 635 – – –
Vencidos há 31-120 dias 56 – – –
Acima de 120 dias 3.722 – 4 –
Partes relacionadas 995.268 – 807.273 –
Total 1.112.575 – 917.836 –
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em 
cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de 
liquidez é de garantir liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações dentro do prazo de 
vencimento, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas ou risco de prejudicar a reputação 
da Companhia. A seguir estão as maturidades contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos 
de juros incorridos e excluindo o impacto de acordos de negociação de moedas pela posição líquida.

Consolidado
Fluxo de  

caixa contábil
6 meses 

ou menos
De 6 a 12  

meses
Entre 1  

e 2 anos
De 2 a  
5 anos

2020
Fornecedores 72.980 72.980 – – –
Empréstimos e Financiamentos 401.365 187.971 173.379 40.015 –
Adiantamento de clientes 6.070 6.070 – – –
Outras contas a pagar 182.382 182.382 – – –
2019
Fornecedores 83.815 83.815 – – –
Empréstimos e Financiamentos 478.733 390.977 50.746 37.010 –
Adiantamento de clientes 628 628 – – –
Outras contas a pagar 117.818 117.818 – – –

Controladora
Fluxo de  

caixa contábil
6 meses 

ou menos
De 6 a 12  

meses
Entre 1  

e 2 anos
De 2 a  
5 anos

2020
Fornecedores 72.591 72.591 – – –
Empréstimos e Financiamentos 768.893 187.971 173.379 40.015 367.528
Adiantamentos de clientes 6.070 6.070 – – –
Outras contas a pagar 182.276 182.276 – – –
2019
Fornecedores 83.431 83.431 – – –
Empréstimos e Financiamentos 851.856 390.977 50.746 37.010 373.123
Adiantamentos de clientes 628 628 – – –
Outras contas a pagar 117.556 117.556 – – –
Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como 
variações cambiais e taxas de juros, provoquem distorções nos resultados da Companhia ou no valor de 
suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é 
gerenciar e controlar as exposições a esses riscos dentro de parâmetros aceitáveis, definidos pelo 
Conselho de Administração. (i) Risco cambial: A Companhia está sujeita ao risco cambial nas vendas, 
compras e empréstimos denominados em uma moeda diferente de sua respectiva moeda funcional, no 
caso o Real. Juros sobre empréstimos são denominados na moeda do empréstimo. Em geral, os 
empréstimos são denominados em moeda equivalente aos fluxos de caixa gerados pelas operações 
básicas da Companhia, principalmente em reais. A Companhia e suas controladas não possuem saldos 
relevantes expostos. (i) Risco de taxa de juros: A dívida da Companhia está indexada a taxas fixas e 
variáveis, portanto está exposta a variações na taxa de juros. O risco de exposição do CDI é compensado 
por ativos financeiros repassados aos cooperados. O gerenciamento do custo financeiro total da 
Companhia possui como objetivo fazer com que seu custo financeiro esteja em linha com o praticado 
pelo mercado, considerando entidades com porte similar. Perfil: Em 31 de março de 2020 e 2019 o perfil 
dos instrumentos financeiros remunerados por juros com taxas variáveis (CDI) era:

Consolidado Controladora
2020 2019 2020 2019

Passivos financeiros 401.365 478.733 401.365 478.733
Instrumentos de taxa fixa: A Companhia não contabiliza nenhum ativo ou passivo financeiro de taxa de 
juros fixa pelo valor justo por meio das “sobras e perdas”. Portanto, uma alteração nas taxas de juros na 
data de relatório não modificaria as “sobras e perdas”. Instrumentos de taxa variável: A Companhia não 
realiza análise de sensibilidade para instrumentos financeiros vinculados a taxas variáveis de juros, pois 
considera que estão parcialmente mitigados pelos ativos financeiros. Risco operacional: Risco 
operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas 
associadas aos processos de negócios, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores 
externos, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente 
aceitos de comportamento empresarial, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez. O objetivo da 
Companhia é monitorar os potenciais riscos operacionais visando mitigar ao máximo a ocorrência de 
prejuízos financeiros e danos à reputação e continuidade de seus negócios, buscando assim, a eficácia 
de custos evitando procedimentos de controle que não são eficazes. 
20. Compromissos contratuais
De acordo com o contrato mantido entre a Cooperativa e sua parte relacionada Copersucar S.A., os 
volumes de venda compromissados em 31 de março de 2020 foram de 3.529 mil toneladas de açúcar 
(3.497 mil toneladas em 31 de março de 2019) e 4.987 mil m³ de etanol (4.486 mil m³ em 31 de março 
de 2019).
21. Partes relacionadas
Remuneração de pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da Cooperativa é composto pelo 
presidente do Conselho de Administração, pelo presidente Executivo e pelos diretores das áreas: 
Operações, Financeira, Controladoria e Relações com Usinas, Jurídica e Governança, Recursos 
Humanos e Gestão Estratégica e Participações. A remuneração do pessoal-chave da Administração 
compreende:

Consolidado Controladora
2020 2019 2020 2019

Benefícios de empregados de curto prazo (a) 1.136 924 1.136 924
Benefícios de pós-emprego 286 212 286 212
Total 1.422 1.136 1.422 1.136
(a) Inclui salários, remuneração e benefícios de curto e longo prazo e pós emprego. Outras transações 
com partes relacionadas: 
a. Valor da transação (Receita):

Consolidado Controladora
2020 2019 2020 2019

Vendas de mercadorias e serviços
Copersucar S.A. 12.100.922 11.259.607 10.264.533 8.391.967
Copersucar Trading A.V.V. 317.569 855.341 317.569 855.341
Copersucar Europe S.L. 1.518.820 2.012.299 1.518.820 2.012.299
Alvean Sugar S.L. 1.942 21.299 1.942 21.299
Total 13.939.253 11.771.306 12.102.864 11.280.906
b. Valor da transação (Despesas):

Consolidado Controladora
2020 2019 2020 2019

Compras de mercadoria e serviços
Copersucar Armazéns Gerais – (4.060) – (4.060)
Terminal de Combustíveis Paulínia (1.876) – (1.876) –
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais – (2.230) (2.301) (2.230)
Total (1.876) (6.290) (4.177) (6.290)
c. Saldos em aberto em: Vendas de produtos e serviços (Contas a receber de clientes):

Consolidado Controladora
Nota 2020 2019 2020 2019

Copersucar S.A. 595.986 602.237 595.987 602.237
Copersucar Trading A.V.V. – 153.034 – 153.034
Copersucar Europe S.L. 399.281 52.002 399.281 52.002
CTC - Centro de Tecnologia Canavieira 556 522 – –
Total 8 995.823 807.795 995.268 807.273

Dividendos a receber
Consolidado Controladora
2020 2019 2020 2019

Imocop Empreendimentos e Participações S.A. – – 465 550

Adiantamento a fornecedores
Consolidado Controladora
2020 2019 2020 2019

Terminal de Combustíveis Paulínia – 4.500 – 4.500

Aquisição de produtos e serviços (Fornecedores):
Consolidado Controladora

Nota 2020 2019 2020 2019
Copersucar S.A. 60.650 43.337 61.029 43.012
Terminal de Combustíveis Paulínia 177 – 177 –
CTC - Centro de Tecnologia Canavieira – – 35 –
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais – 95 – 95
Total 15 60.827 43.432 61.241 43.107

Passivo circulante (Adiantamento de clientes)
Consolidado Controladora
2020 2019 2020 2019

Alvean Sugar S.L. 739 619 739 619
Total 739 619 739 619

Passivo não circulante (Empréstimos com partes relacionadas)
Consolidado Controladora

Nota 2020 2019 2020 2019
Mútuo
Arrepar Participações S.A. – – 330.152 335.747
Imocop Empreendimentos e Participações S.A. – – 37.376 37.376
Total 16 – – 367.528 373.123
Operações com partes relacionadas são transações realizadas entre a Controladora e suas subsidiárias 
diretas e indiretas ou demais partes relacionadas e referem-se basicamente a: Venda/Aquisição de 
bens e serviços - Operações de compras e vendas de produtos (açúcar e etanol) e serviços portuários, 
comercializados conforme contrato firmado entre as partes, em condições semelhantes àquelas 
realizadas com terceiros, considerando-se os volumes, riscos envolvidos e políticas corporativas. 
Valores ativos - Venda de produtos e serviços; aluguel de propriedades; e dividendos a receber de 
controladas diretas. Valores passivos - Adiantamentos recebidos para fornecimento de produtos e 
serviços; e contratos de mútuos com subsidiárias com taxas de juros praticadas pela Cooperativa 
semelhantes às captações destes recursos. As operações de mútuo são classificadas como passivos 
financeiros demonstrados ao custo amortizado. Contrato de fornecimento com a Copersucar S.A.: A 
Cooperativa possui contrato de exclusividade, pelo prazo de três anos, sendo renovado a cada exercício/
safra. A garantia de fornecimento dos produtos está vinculada à manutenção do contrato junto à 
Copersucar S.A.. O contrato garante, ainda, a concessão de acesso a determinadas instalações 
essenciais para a condução dos negócios da Copersucar S.A., tais como aquelas destinadas ao 
armazenamento de etanol e açúcar provenientes da Cooperativa e das usinas associadas. Os preços 
praticados estão relacionados ao índice CEPEA/ESALQ. O contrato possui como intervenientes 
garantidores das operações de venda de açúcar e etanol as usinas associadas à Cooperativa. Contrato 
de prestação de serviços com o Terminal de Combustíveis Paulínia S.A.: A Companhia possui um 
contrato para a prestação de serviços, recepção, armazenagem e movimentação de granéis líquidos em 
tanques com o Terminal de Combustíveis Paulínia S.A.. Os produtos destinados ao Terminal de 
Combustíveis de Paulínia são o anidro e o hidratado. O contrato da Companhia com o Terminal de 
Combustíveis Paulínia tem prazo de 36 meses, com vigência a partir do dia 1º de maio de 2019. 
Garantias ou avais e fianças concedidas a partes relacionadas: A Cooperativa concedeu garantias, 
avais ou fianças para os empréstimos e financiamentos abaixo de suas partes relacionadas:
Tomadora Modalidade de financiamento Vencimento 2020
Copersucar North America Capital de Giro (em US$) 2020 287.228 (2)
Cia.Auxiliar de 
	 Armazéns Gerais S.A. Empréstimo Direto Externo (em EUR) 2021 40.754 (1)
Cia.Auxiliar de 
	 Armazéns Gerais S.A. BNDES-FINEM 2020 a 2024 46.235 (1)
Cia.Auxiliar de 
	 Armazéns Gerais S.A. NCE-Nota de Crédito à Exportação (em US$) 2020 a 2024 208.224 (2)
Copersucar S.A. Empréstimo Direto Externo (em EUR) 2021 67.760 (1)
Copersucar S.A. Empréstimo Direto Externo (em US$) 2022 a 2023 519.870 (1)
Copersucar S.A. Empréstimo Direto Externo (em US$) 2020 a 2022 629.483 (2)
Copersucar S.A. Empréstimo Direto Externo (em EUR) 2022 a 2023 255.098 (2)
Copersucar S.A. NCE-Nota de Crédito à Exportação (em BRL) 2020 a 2022 333.416 (3)

Copersucar S.A.
CRA-Certificado de Recebíveis de 
Agronegócio (em BRL) 2020 351.855 (4)

Copersucar S.A.
CDCA-Certificado de Direitos Creditórios do 
Agronegócio (em BRL) 2020 a 2025 2.395.794 (4)

Total 5.135.717
(1) Nota Promissória (120%) e Cooperativa como avalista/garantidora; (2) Nota Promissória (100%) e 
Cooperativa como avalista/garantidora; (3)  Aval Cooperativa/Garantia Penhor de Açúcar; (4) CPR 
(Cédula de Produto Rural) emitida pela Cooperativa como garantia
22. Patrimônio Líquido
Capital social: O capital social é dividido em 45.903 lotes, contendo 12.000 quotas-partes, no valor de 
R$ 120,00 (cento e vinte reais) por lote, variando de acordo com o número de cooperados, pessoas 
física e jurídica. A responsabilidade dos cooperados está limitada ao valor do capital subscrito.

2020 2019
Capital social - subscrito 5.508 5.508
Capital a integralizar (5.044) (5.044)
Capital social integralizado 464 464
Reserva de fundos cooperativos: Constitui a criação das destinações legais que visam atender ao 
desenvolvimento das atividades da Cooperativa e ao Fundo de Assistência Técnica - FATES, que 
objetiva a prestação de assistência aos associados e seus familiares. O valor líquido destas destinações 
é distribuído aos cooperados proporcionalmente à produção entregue à Cooperativa. Reserva de 
equalização: Esta reserva registrou as “sobras e perdas” de equivalência patrimonial em controladas 
até o exercício de 2000, realização de reserva de reavaliação, instrumentos financeiros derivativos não 
realizados, sendo indivisível e não sujeita à distribuição aos cooperados. Resultado em empresas 
ligadas: Refere-se ao resultado de equivalência patrimonial em empresas controladas, após o exercício 
de 2000, de acordo com os termos da Medida Provisória nº 2.168-40, de 24 de agosto de 2001. 

A Cooperativa mantém imobilizado em garantia para empréstimos e financiamentos de suas partes 
relacionadas, conforme apresentado na Nota Explicativa nº 21.
15. Fornecedores

Consolidado Controladora
Nota 2020 2019 2020 2019

Fornecedores nacionais 12.153 40.383 11.350 40.324
Partes relacionadas 21 60.827 43.432 61.241 43.107
Total 72.980 83.815 72.591 83.431
A exposição da Cooperativa e controladas à riscos de liquidez relacionados a contas a pagar a 
fornecedores e outras contas a pagar é divulgada na Nota Explicativa nº 19.
16. Empréstimos e financiamentos
Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos contratuais dos empréstimos com juros, que 
são mensurados pelo custo amortizado. Para mais informações sobre a exposição da Cooperativa a 
riscos de taxa de juros, moeda estrangeira e liquidez, veja Nota Explicativa nº 19.

Consolidado Controladora
Nota 2020 2019 2020 2019

Passivo circulante
CPR - Cédula de Produto Rural 132.172 – 132.172 –
NCE - Nota de Crédito Exportação 229.178 441.723 229.178 441.723
Total do passivo circulante 361.350 441.723 361.350 441.723
Passivo não circulante
NCE - Nota de Crédito Exportação 40.015 37.010 40.015 37.010
Empréstimos com partes relacionadas 21 – – 367.528 373.123
Total do passivo não circulante 40.015 37.010 407.543 410.133
Total 401.365 478.733 768.893 851.856
Termos e cronograma de amortização da dívida

2020 2019

Consolidado Moeda Indexador

Taxa média  
anual de  

juros

Ano de  
venci- 
mento

Valor  
contábil

Valor  
justo

Valor  
contábil

Valor  
justo

NCE - Nota de 
	 Crédito Exportação R$ CDI 107,11% 2020 229.178 229.301 478.733 478.733
CPR - Cédula de 
	 Produto Rural R$ CDI 132,47% 2020 132.172 132.814 – –
NCE - Nota de 
	 Crédito Exportação R$

CDI + Taxa  
prefixada

100% +  
5,85% 2021 40.015 42.587 478.733 478.733

Total 401.365 404.702 478.733 478.733
2020 2019

Controladora Moeda Indexador

Taxa média  
anual de  

juros

Ano de  
venci- 
mento

Valor  
contábil

Valor  
justo

Valor  
contábil

Valor  
justo

NCE - Nota de 
	 Crédito Exportação R$ CDI 107,11% 2020 229.178 229.301 478.733 478.733
CPR - Cédula de 
	 Produto Rural R$ CDI 132,47% 2020 132.172 132.814 – –
NCE - Nota de 
	 Crédito Exportação R$

CDI + Taxa  
prefixada

100% +  
5,85% 2021 40.015 42.587 478.733 478.733

Empréstimos com 
	 partes relacionadas R$ 367.528 367.528 373.123 373.123
Total 768.893 772.230 851.856 851.856
Vencimentos do principal e juros dos empréstimos e financiamentos

2020
Consolidado Controladora

Até 6 meses 187.971 187.971
Entre 6 meses e 1 ano 173.379 173.379
Entre 1 ano e 2 anos 40.015 40.015
Entre 2 anos e 5 anos – 367.528
Total 401.365 768.893
(i) Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes da atividade de 
financiamento:
Consolidado Empréstimos bancários
Em 2018 1.138.629
Empréstimos e financiamentos tomados 787.141
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (1.414.550)
Total das variações nos fluxos de caixa de financiamento (627.409)
Outras variações
Juros e variação cambial sobre empréstimos e financiamentos 50.802
Juros sobre empréstimos e financiamentos pagos (83.289)
Total de outras variações (32.487)
Em 2019 478.733
Empréstimos e financiamentos tomados 848.353
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (922.160)
Total das variações nos fluxos de caixa de financiamento (73.807)
Outras variações
Juros e variação cambial sobre empréstimos e financiamentos 35.637
Juros sobre empréstimos e financiamentos pagos (39.198)
Total de outras variações (3.561)
Em 2020 401.365
Controladora Empréstimos bancários
Em 2019 1.522.406
Empréstimos e financiamentos tomados 787.141
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (1.427.437)
Total das variações nos fluxos de caixa de financiamento (640.296)
Outras variações
Juros e variação cambial sobre empréstimos e financiamentos 53.019
Juros sobre empréstimos e financiamentos pagos (83.273)
Total de outras variações (30.254)
Em 2019 851.856
Empréstimos e financiamentos tomados 848.353
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (922.160)
Total das variações nos fluxos de caixa de financiamento (73.807)
Outras variações
Juros e variação cambial sobre empréstimos e financiamentos 35.637
Juros sobre empréstimos e financiamentos pagos (39.198)
Outras variações (5.595)
Total de outras variações (9.156)
Em 2020 768.893
17. Impostos e contribuições a recolher

Consolidado Controladora
2020 2019 2020 2019

ICMS 123.831 125.743 83.701 125.728
PIS 11.682 8.094 11.680 8.092
COFINS 53.730 37.231 53.721 37.222
Parcelamento de impostos - 
	 Leis nº 11.941/2009 e nº 12.966/2014 – 55.480 – 16.482
Outros 1.506 5.724 1.383 5.620
Passivo circulante 190.749 232.272 150.485 193.144
Parcelamento de impostos - 
	 Leis nº 11.941/2009 e nº 12.966/2014 135.732 176.081 – 3.664
Passivo não circulante 135.732 176.081 – 3.664
Total dos impostos e contribuições a recolher 326.481 408.353 150.485 196.808
Impostos parcelados: A Controladora e a controlada Arrepar Participações S.A. aderiram ao PERT - 
Lei nº 13.496/2017, ao REFIS - Lei nº 11.941/2009, ao PAES em novembro de 2009 e ao parcelamento 
ou pagamento à vista da Lei 12.966/2014. Os débitos incluídos no parcelamento pela Cooperativa e da 
controlada abrangem IPI, PIS, COFINS, Imposto de renda e Contribuição social, totalizando:

Consolidado Controladora
2020 2019 2020 2019

IPI 179.537 194.471 219.506 194.326
PIS e COFINS 10.113 10.113 9.203 9.203
Imposto de renda e Contribuição social 308.029 308.029 – –
PAES - Parcelamento Especial 33.790 33.789 32.362 32.361

531.469 546.402 261.071 235.890
Juros 268.887 259.320 106.356 102.555
Pagamentos (664.794) (574.332) (367.597) (318.469)
Multa 170 171 170 170
Total 135.732 231.561 – 20.146
REFIS - Lei nº 11.941/2009: O programa instituído pela Lei nº 11.941/2009 prevê parcelamento em até 
180 meses dos débitos administrados pela Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional, inclusive o saldo remanescente dos débitos consolidados no Programa de 
Parcelamento Especial (PAES) vencidos até 30 de novembro de 2008, com exigibilidade suspensa ou 
não, inscritos ou não em dívida ativa, considerados isoladamente, mesmo em fase de execução fiscal já 
ajuizada. A adesão ao programa foi deferida pela Receita Federal e a consolidação dos débitos foi 
realizada em junho de 2011. A Cooperativa e a controlada iniciaram os pagamentos do saldo consolidado 
em junho de 2011 dividido por 161 parcelas. A Lei nº 12.996/2014, objeto de conversão da Medida 
Provisória nº 638/2014, com emendas, dispõe, entre outras providências (Inovar-Auto), para a opção 
pelo pagamento à vista ou pelo parcelamento dos débitos vencidos até 31 de dezembro de 2013. A 
Cooperativa aderiu ao parcelamento e iniciou o pagamento do saldo em setembro de 2014 dividido em 
180 meses restantes. Em 31 de março de 2020 o saldo total era de R$ 207. A Cooperativa e a controlada 
estão cumprindo com as obrigações dentro dos prazos e condições previstos nos planos de 
parcelamentos e respectiva legislação. PAES: A Cooperativa e a controlada Arrepar Participações S.A., 
aderiram ao Programa de Parcelamento Especial de Débitos Tributários (PAES), instituído pela Lei nº 
10.684 de 30 de maio de 2003, para o pagamento em 120 parcelas mensais dos: (I) débitos decorrentes 
de medidas judiciais aonde se discutia a aplicação da Lei nº 9.718/1998, que elevou a alíquota da 
COFINS de 2% para 3%; e (II) dos débitos de COFINS e PIS, não recolhidos sobre faturamentos de 
etanol do exercício de julho de 1993 a julho de 1998. A Cooperativa promoveu a migração desses 
débitos do Programa de Parcelamento Especial de Débitos Tributários (PAES) para o Parcelamento da 
Lei nº 11.941 de 27 de maio de 2009. A Cooperativa e sua controlada estão cumprindo com as 
obrigações dentro dos prazos e condições previstos nos planos de parcelamentos e respectiva 
legislação. Programa Especial de Regularização Tributária - PERT: As Medidas Provisórias 783/2017 
e 807/2017 e que culminaram com a promulgação da Lei 13.496/2017, PERT (Programa Especial de 
Regularização Tributária), permitiu que a Cooperativa e a controlada Arrepar Participações reduzissem 
de forma substancial as suas contingências tributárias. O programa abrange os débitos de natureza 
tributária e não tributária, vencidos até 30 de abril de 2017. Os saldos com a adesão ao PERT foram R$ 
164.054 no Consolidado e R$ 92.519 na Controladora. Programa Especial de Parcelamento - PEP: O 
Programa Especial de Parcelamento - PEP reduziu os juros e as multas punitivas e moratórias, bem 
como os honorários na liquidação de débitos fiscais. A Cooperativa efetuou a adesão de parte de seus 
processos relacionados ao ICMS de operações interestaduais com fatos geradores ocorridos até 31 de 
maio de 2019. Foram selecionados pela Cooperativa os débitos de ICMS não provisionados para 
pagamento à vista com desconto de multa (75%) e juros (60%), bem como ajuste nos juros à taxa Selic 
e honorários reduzidos da Procuradoria do Estado (5%), sendo o montante de R$ 94.577, após os 
descontos, foi reduzido para R$ 28.868. 

18. Provisão para contingências
A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, analisou as demandas 
judiciais pendentes e, quanto às ações tributárias e trabalhistas, com base na experiência anterior 
referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir 
as prováveis perdas estimadas com as ações em curso, como se segue:

Consolidado
Tribu- 
tárias

Depósito  
Judicial  

Tribu- 
tárias

Traba- 
lhistas

Depósito  
Judicial  

Traba- 
lhistas

Total de  
Provisão  

para Con- 
tingências

Total de  
Depósitos  

Judiciais
2018 925.231 314.148 6.707 64.964 931.938 379.112
Provisões feitas e atualizações 
	 durante o exercício 108.827 – 251 11.289 109.078 11.289
Provisões utilizadas durante o exercício (29.860) – (1.018) (1.469) (30.878) (1.469)
2019 1.004.198 314.148 5.940 74.784 1.010.138 388.932
Provisões feitas e atualizações 
	 durante o exercício 282.580 – 130 347.997 282.710 347.997
Provisões utilizadas durante o exercício (8.019) – (160) (1.469) (8.178) (1.469)
Transferências – – – – – –
2020 1.278.759 314.148 5.911 421.312 1.284.670 735.460

Controladora
Tribu- 
tárias

Depósito  
Judicial  

Tribu- 
tárias

Traba- 
lhistas

Depósito  
Judicial  

Traba- 
lhistas

Total de  
Provisão  

para Con- 
tingências

Total de  
Depósitos  

Judiciais
2018 738.796 297.174 2.605 61.023 741.401 358.197
Provisões feitas e atualizações 
	 durante o exercício 106.043 – 209 11.129 106.252 11.129
Provisões utilizadas durante o exercício (29.860) – (284) (829) (30.144) (829)
2019 814.979 297.174 2.530 71.323 817.509 368.497
Provisões feitas e atualizações 
	 durante o exercício 280.185 – 58 347.987 280.243 347.987
Provisões utilizadas durante o exercício (8.018) – (139) (1.448) (8.157) (1.448)
Transferências – – – – – –
2020 1.087.146 297.174 2.449 417.862 1.089.595 715.036
As contingências da Cooperativa são garantidas por notas promissórias e fianças bancárias.  
A Cooperativa possui autos de infração e imposição de multa (AIIMs) na esfera federal relativos ao IPI 
sobre açúcar no valor histórico dos AIIMs de R$ 201.484, PIS e COFINS ausência de pagamento no 
valor histórico de R$ 40.608, bem como, processos administrativos referentes ao ICMS interestadual no 
valor de R$ 335.265, e outros no valor histórico de R$ 7.141. A redução das perdas possíveis se devem 
ao julgamento favorável de algumas ações de adesão ao PEP (nota 17). Os assessores jurídicos da 
Cooperativa estimam ser possível a probabilidade de êxito na defesa apresentada, não tendo sido 
constituída, desta forma, provisão para contingência. A controlada Arrepar Participações S.A. possui em 
andamento processos tributários com o prognóstico de perda possível valor histórico aproximado de  
R$ 150.597, para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis 
não requerem sua contabilização. Ativo contingente: O Poder Judiciário condenou a União a indenizar 
a Cooperativa por danos decorrentes da fixação de preços defasados, em vendas de açúcar e álcool 
realizadas na década de 80. Foram expedidas requisições de pagamento de R$ 5,6 bilhões (junho/2017) 
e R$ 10,6 bilhões (junho/2018). Foram levantadas pela Cooperativa, em março/2019, a primeira parcela 
do primeiro precatório, no valor bruto de R$ 906 milhões, e, em dezembro/2019, a primeira parcela do 
segundo precatório e a segunda parcela do primeiro precatório, respectivamente nos valores brutos de 
R$ 1,724 bilhão e R$ 1,059 bilhão. Há possibilidade de expedição de nova requisição de pagamento, na 
ordem de R$ 2,2 bilhões. Na data-base da elaboração dessas demonstrações financeiras a melhor 
estimativa da Administração é de ser o crédito provável, mas não praticamente certo, porque não está 
sob o controle total da entidade (estando pendentes de julgamento final agravo de instrumento e ação 
rescisória apresentados pela União Federal perante o TRF-DF, objetivando suspender os pagamentos). 
Portanto, o direito creditório foi registrado nos limites dos montantes efetivamente recebidos. 
Paralelamente, a Cooperativa propôs medida judicial objetivando afastar as exigências de PIS e COFINS 
sobre a verba indenizatória em questão, por entender não caracterizar receita tributável em nome da 
Cooperativa. 
19. Instrumentos financeiros
a. Classificação dos instrumentos financeiros e valor justo: Durante os exercícios findos em 31 de 
março de 2020 e 2019, não foi realizada nenhuma reclassificação de instrumentos financeiros. Valor 
justo versus valor contábil: Os valores justos dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os 
valores contábeis apresentados no balanço patrimonial, são os seguintes:

Consolidado
Valor Contábil Valor Justo

2020 2019 2020 2019
Valor justo (a)
Aplicações financeiras (nota 06 e 07) 542 26.072 542 26.072
Custo amortizado
Banco - conta movimento 2.768 2.234 2.768 2.234
Contas a receber de clientes 1.113.255 919.648 1.113.255 919.648
Contas de cooperados:
	 Movimento 2.158.488 2.111.004 2.158.488 2.111.004
	 Repasse de empréstimos e financiamentos 860.486 987.802 860.486 987.802
	 Repasses de impostos e contribuições 569.534 633.892 569.534 633.892
	 Contas a receber cooperados 170.453 202.056 170.453 202.056
Adiantamentos a fornecedores 3.628 7.726 3.628 7.726
Outros créditos 80.064 60.626 80.064 60.626
Fornecedores 72.980 83.815 72.980 83.815
Empréstimos e financiamentos 401.365 478.733 404.702 478.733
Contas de cooperados:
	 Açúcar e Etanol 1.169.364 834.782 1.169.364 834.782
	 Limitadora de crédito 208.465 347.681 208.465 347.681
	 Adiantamento de clientes 6.077 628 6.077 628
	 Outras contas a pagar 182.382 117.818 182.382 117.818

Controladora
Valor Contábil Valor Justo

2020 2019 2020 2019
Valor justo (a)
Aplicações financeiras (nota 06) 541 – – –
Custo amortizado
Banco - conta movimento 2.768 1.929 1.126 1.929
Contas a receber de clientes 1.112.575 917.836 1.112.575 917.836
Dividendos a receber 465 550 465 550
Contas de cooperados:
Movimento 2.158.488 2.111.004 2.158.488 2.111.004
Repasse de empréstimos e financiamentos 860.486 987.802 860.486 987.802
Repasses de impostos e contribuições 569.534 633.892 569.534 633.892
Adiantamentos a fornecedores 3.626 7.725 3.626 7.725
Outros créditos 79.289 59.767 79.289 59.767
Fornecedores 72.591 83.431 72.591 83.431
Empréstimos e financiamentos 768.893 851.856 772.230 851.856
Contas de cooperados:
	 Açúcar e Etanol 1.169.364 834.782 1.169.364 834.782
	 Limitadora de crédito 208.465 347.681 208.465 347.681
	 Adiantamento de clientes 6.077 628 6.077 628
	 Outras contas a pagar 182.276 117.556 182.276 117.556
(a) a tabela acima fornece uma análise dos instrumentos financeiros que são mensurados pelo valor 
justo após o reconhecimento inicial, agrupados nos Níveis 2 com base no grau observável do valor justo. 
A descrição das hierarquias estão demonstrado na nota 3.d.. Os valores justos se equiparam 
substancialmente aos valores contábeis apresentados no balanço patrimonial. Gerenciamento de 
riscos: A Companhia está exposta aos riscos de mercado, que incluem variações de taxas de câmbio e 
de juros, risco de crédito/contraparte, risco de liquidez e risco operacional. Esses riscos são monitorados 
a partir de uma análise, onde a Administração seleciona aqueles que apresentam maior probabilidade 
de ocorrência e impacto financeiro, e efetua o monitoramento diário. Política de gestão de riscos: A 
política adota as seguintes premissas: todos os riscos classificados como “prioritários” são identificados, 
analisados e monitorados; todas as exposições são reportadas e mensuradas com frequência 
apropriada; e a área de Gestão de Riscos monitora a exposição e os riscos tomados, alerta as áreas de 
negócios e Diretoria Executiva sobre esses riscos e dá orientações sobre quanto e como reduzir a 
exposição. O Conselho de Administração tem responsabilidade de estabelecer e supervisionar a 
estrutura de gerenciamento de riscos da Companhia. O Conselho de Administração instituiu o Comitê 
Operacional de Risco, o qual é responsável, em conjunto com a área de Gestão de Riscos, pelo 
desenvolvimento e acompanhamento das políticas de risco da Companhia. O Comitê é formado pela 
Diretoria Executiva e Presidência. A política de gerenciamento de riscos é estabelecida a partir da 
identificação e análise dos riscos enfrentados pela Companhia e para definir limites de exposições e seu 
controle. Essa política é determinada anualmente e revisada, quando necessário, para refletir mudanças 
nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, por meio de suas políticas e 
procedimentos de treinamento e gerenciamento, visa desenvolver um ambiente de controle disciplinado 
e construtivo, ou seja, uma cultura de riscos, em que todos os colaboradores entendem os seus papéis 
e obrigações no que se refere ao gerenciamento e mitigação dos riscos. Risco de crédito: É o risco de 
prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em 
cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da Companhia de 
clientes e em títulos de investimento. A política para concessão de crédito a clientes da Companhia 
estabelece que seja realizada uma análise abrangendo a situação comercial, econômica e financeira 
dos clientes a que eventualmente se deseja dar prazo de pagamento, e determina alçadas de aprovação 
para os referidos limites de crédito. Os clientes que não possuem limite de crédito disponível com a 
Companhia necessariamente efetuam as compras somente na condição de pagamento antecipado à 
retirada do produto. Para reduzir o risco de crédito, a Companhia adota como prática a análise detalhada 
da situação patrimonial e financeira de seus clientes, estabelecendo um limite de crédito, para compras 
a prazo, acompanhando permanentemente o saldo devedor dos clientes. A Companhia possui o Comitê 
de crédito composto pela diretoria comercial, financeira e gestão de riscos que aprovam ou recusam tais 
solicitações de crédito. As análises possuem validade de até um ano e são compostas, basicamente, por 
três parâmetros: (i) análise quantitativa contendo avaliação criteriosa dos índices econômico-financeiro 
relativos a endividamento, liquidez, rentabilidade e ciclos operacionais, dentre outros, relativos a 
balanços patrimoniais dos últimos três exercícios fiscais; (ii) análise qualitativa que deve conter a 
estrutura societária, consultas aos órgãos fiscais, Sintegra, Receita Federal e Companhia contratada 
que oferece diversas soluções para Consulta de Crédito, relatório de visita técnica, representatividade 
do cliente no setor em que atua, tempo de atuação no mercado, referências comerciais, relação dos 
principais fornecedores, relação dos bens da Companhia e/ou dos sócios; e (iii) análise de garantias, 
examinados pelas áreas Financeira e Jurídica e solicitados sob o critério da discricionariedade de sua 
administração. A área de Gestão de Riscos monitora a relação entre o crédito cedido aos clientes, limites 
concedidos e volumes em atraso de faturamento. Esse monitoramento visa garantir o acompanhamento 
dos limites de crédito disponibilizados e sugerir quando viável, possíveis reavaliações de tais limites ou 
ações para mitigação dos riscos incorridos pela Companhia. (i) Contas a receber de clientes: Para 
mitigar esse risco, a Administração busca por meio de uma política de crédito rigorosa, manter a 
seletividade de seus clientes e realizar o acompanhamento dos prazos de financiamento e limites 
individuais de crédito, visando à redução da inadimplência em suas contas a receber de clientes. As 
contas a receber de clientes possuem um histórico de perdas extremamente baixo. A exposição máxima 
do risco do crédito está substancialmente concentrada nos instrumentos financeiros abaixo:

Consolidado Controladora
2020 2019 2020 2019

Depósitos à vista 2.768 2.234 1.126 1.929
Aplicações financeiras (nota 06 e 07) 541 26.072 – –
Contas a receber de clientes 1.113.255 919.648 1.112.575 917.836
Adiantamentos a fornecedores 3.628 7.726 3.626 7.725
Outros créditos 80.064 60.626 79.289 59.767
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CNPJ nº 61.149.589/0001-89

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de Reais)

23. Receitas líquidas
Fluxos da receita: A Companhia gera receita principalmente pela venda de produto (açúcar e etanol) e 
pela receita de aluguel.

Consolidado Controladora
2020 2019 2020 2019

Receita de produtos 13.244.773 11.189.680 13.244.773 11.189.680
Receita de aluguel 3.365 3.129 – –
Total de receita 13.248.138 11.192.809 13.244.773 11.189.680
Abaixo apresentamos a conciliação entre a receita bruta e a receita apresentada na demonstração da 
conta “sobras e perdas” do exercício:

Consolidado Controladora
2020 2019 2020 2019

Receita bruta 14.601.042 12.304.949 14.597.550 12.301.700
Menos:
	 Impostos sobre vendas (1.352.777) (1.112.021) (1.352.777) (1.112.020)
	 Impostos sobre serviços (127) (119) – –
Total de receita 13.248.138 11.192.809 13.244.773 11.189.680
Desagregação da receita de contratos com clientes: Na tabela seguinte, apresenta-se a composição 
analítica das receitas por categoria de produtos e serviços.

Consolidado Controladora
2020 2019 2020 2019

Desagregação por categoria de produtos
Açúcar 3.831.756 3.488.886 3.831.756 3.488.886
Etanol 9.413.017 7.700.794 9.413.017 7.700.794
Total receita de produtos 13.244.773 11.189.680 13.244.773 11.189.680
Desagregação por aluguel
Aluguel 3.365 3.129 – –
Total receita de aluguel 3.365 3.129 – –
Total de receita 13.248.138 11.192.809 13.244.773 11.189.680

24. Despesa por natureza
Consolidado Controladora
2020 2019 2020 2019

Custo dos produtos, exceto fretes, 
	 transbordo e armazenagem (9.206.082) (7.953.921) (9.206.082) (7.953.921)
Depreciação e amortização (5) (245) (5) (245)
Despesas com pessoal (11.958) (15.766) (11.571) (15.429)
Fretes, transbordo, armazenagem e 
	 despesas com embarque (7.422) (6.627) (7.422) (6.627)
Outras despesas (358.332) (147.917) (352.610) (142.625)

(9.583.799) (8.124.476) (9.577.690) (8.118.847)
Classificado como:
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados (9.213.503) (7.960.548) (9.213.503) (7.960.548)
Administrativas (362.874) (157.301) (356.765) (151.672)
Vendas (7.422) (6.627) (7.422) (6.627)
Total (9.583.799) (8.124.476) (9.577.690) (8.118.847)

O programa Reintegra visa restituir às empresas exportadoras os tributos federais incidentes na sua 
cadeia de produção dos bens vendidos ao exterior. A restituição equivale aos seguintes percentuais do 
valor das receitas com exportação, conforme Lei nº 13.043/2014 e Decreto nº 8.543/2015: (i) 3% entre 1 
de outubro de 2014 e 28 de fevereiro de 2015; (ii) 1% entre 1º março de 2015 e 30 de novembro de 2015; 
(iii) 0,1% entre 1º de dezembro de 2015 e 31 de dezembro de 2016; (iv) 2% a partir de 1º de janeiro de 
2017 e 31 de maio de 2018; e (v) 0,1% a partir de 1º de junho de 2018. No exercício findo em 31 de 
março de 2020, a Companhia reconheceu créditos no montante de R$ 189.321, sendo que R$ 144.077 
foi recebido e R$ 45.244 compensado com outros débitos. Na Demonstração do Resultado os créditos 
são reconhecidos na rubrica “Custo dos produtos vendidos”. 
25. Outras receitas operacionais

Consolidado Controladora
2020 2019 2020 2019

Indenização Ação de Preço (nota 18) 2.784.753 906.287 2.784.753 906.287
Reversões de provisões passivas 472 1.060 452 329
Reversão de crédito de liquidação duvidosa 820 831 820 831
Resgate de depósito 467 – 467 –
Provisão autos de infração 326 – 326 –
Outras receitas 1.262 2.293 1.178 839
Total 2.788.100 910.471 2.787.996 908.286
26. Outras despesas

Consolidado Controladora
2020 2019 2020 2019

Despesas com contingências e autos de infração (260.348) (89.514) (260.348) (87.019)
Sinistro (8.023) – (8.023) –
Outras (1.834) (559) (1.715) (346)
Total (270.205) (90.073) (268.443) (87.365)
27. Resultado financeiro líquido

Consolidado Controladora
Receitas e despesas financeiras 2020 2019 2020 2019
Receitas financeiras
	 Juros sobre cessão de crédito 5.950 8.527 – –
	 Juros de ganho no processo judicial – 2.524 – –
	 Juros sobre levantamento de depósito judicial 270 – 270 –
	 Rendimentos com aplicações financeiras 1.197 1.537 365 –
	 Variação cambial de clientes 67 616 67 616
	 Juros sobre clientes 220 448 220 441
	 Descontos obtidos 524 – 524 –
	 Juros sobre repasse de contingências a cooperados 538 412 538 412
	 Juros sobre conta movimento de cooperados 689 – 689 –
	 Outras receitas financeiras 534 1.674 113 1.463

9.989 15.738 2.786 2.932

Consolidado Controladora
Despesas financeiras 2020 2019 2020 2019
	 Comissões e despesas bancárias (22.280) (28.593) (22.162) (28.389)
	 Juros sobre impostos parcelados (14.537) (8.135) (8.772) (292)
	 Juros sobre empréstimos e financiamentos (6.713) (7.646) (6.713) (7.646)
	 Juros sobre conta movimento de cooperados (883) (1.680) (883) (1.680)
	 Variação cambial de clientes (203) (1.671) (203) (1.671)
	 Juros sobre contingências tributárias (1.132) (1.253) (302) (297)
	 Descontos concedidos (79) (65) (77) (63)
	 Outras despesas financeiras (394) (177) (106) (174)

(46.221) (49.220) (39.218) (40.212)
	 Financeiras líquidas (36.232) (33.482) (36.432) (37.280)
28. Créditos tributários do imposto de renda e contribuição social
Ativos fiscais diferidos não reconhecidos: A controlada Arrepar Participações S.A. não reconhece o 
ativo fiscal diferido sobre prejuízos fiscais e base negativa acumulados, pois não é provável que lucros 
tributáveis futuros estejam disponíveis para que a controlada possa utilizar os benefícios destes. Os 
prejuízos fiscais acumulados não prescrevem de acordo com a legislação tributária vigente. Em 31 de 
março de 2020 e 2019, a base de prejuízos fiscais e base negativa a compensar acumulados, formam 
os seguintes valores-base:

2020 2019
a. Prejuízos fiscais de imposto de renda 90.549 88.385
b. Base negativa da contribuição social 90.524 88.318
A compensação dos prejuízos fiscais de imposto de renda e da base negativa da contribuição social está 
limitada à base de 30% dos lucros tributáveis anuais, gerados a partir do exercício de 1995, sem prazo 
de prescrição.
29. Arrendamentos mercantis operacionais
A controlada Imocop arrenda sua propriedade para investimento mantida sob arrendamento operacional 
(ver Nota Explicativa nº 12). Os pagamentos mínimos futuros sob arrendamentos não canceláveis são 
os seguintes:

Consolidado
2020 2019

Até um ano 3.707 3.423
Acima de um ano - até cinco anos 12.588 15.094
Mais de cinco anos 21.957 18.380
Total 38.252 36.897
A Imocop reconheceu em 31 de março de 2020 a receita de aluguel de R$ 3.491 em 31 de março de 
2019 o valor foi de R$ 3.248. A Imocop é arrendadora do Centro de Tecnologia em Piracicaba - SP, da 
Estação Experimental em Camamu - BA, dos sítios São José e São Vitório, esses dois últimos localiza-
dos em Paulínia - SP. Para as duas primeiras propriedades o contrato foi renovado, passando a vigorar 
até 05 de agosto de 2028. Para os sítios o prazo de vigência do contrato é de 5 anos, com opção de 
renovação para o mesmo exercício. A Cooperativa e suas controladas não realizam operações de arren-
damento mercantil, atuando como arrendatárias.

PARECER DO CONSELHO FISCAL 22 DE MAIO DE 2020
O Conselho Fiscal da Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo (“Cooperativa”), no uso de suas 
atribuições legais, em reunião realizada nesta data, examinou as Demonstrações Financeiras, compreendendo: Balanço Patrimonial, Demonstração da Conta 
de Sobras e Perdas, Demonstrações dos Resultados Abrangentes, Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstrações dos Fluxos de 
Caixa e Notas Explicativas, relativos ao exercício encerrado em 31 de março de 2020. Com base nos exames efetuados, considerando ainda o Parecer dos 
Auditores da KPMG Auditores Independentes, de 22 de maio de 2020, os senhores Conselheiros opinaram favoravelmente a respeito dos supracitados 

documentos, informando que estes se encontram em condições de serem votados e aprovados pelos Senhores Cooperados na próxima Assembleia Geral 
Ordinária da Cooperativa.

Marcos Ponce de Leon Arruda - Conselheiro
Eduardo Lambiasi  - Conselheiro

Carlos Rafael Ramirez - Conselheiro
RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Administradores e Conselheiros da
Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo
São Paulo - SP
Opinião 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Cooperativa de Produtores de 
Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo (“Companhia”), identificadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março 
de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira individual e 
consolidada da Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo 
em 31 de março de 2020, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos 
de caixa individuais e consolidadas para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas 
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 

opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e sua controlada a 
não mais se manterem em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada.
- Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
- Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 22 de maio de 2020

KPMG Auditores Independentes Fernando Rogério Liani
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